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EDITAL – (Prorrogado) 

CREDENCIAMENTO nº. 002/017 – PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 

ÁREA DE SAÚDE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE OURO BRANCO 

 

 

A Secretaria Municipal de Saúde de Ouro Branco/RN, através do presente 

Edital, comunica a todos os interessados que até o dia 31 de outubro de 2017, às 12h, 

está procedendo ao CREDENCIMENTO, para o exercício do ano de 2017, das 8:00 às 

12:00, na sede da Prefeitura Municipal de Ouro Branco, estabelecida na Rua Manoel 

Correia, 219, centro, Cep.: 59.347-000, para fins de CREDENCIAMENTO NA ÁREA 

DA SAÚDE, visando a contratação de serviços médicos para atuar como plantonistas, e 

especialidades em Urologia, de Pessoas Físicas e Jurídicas (empresas e microempresas) 

para prestação dos serviços médico-hospitalar. 

 

I – DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO. 

 

Pessoas Físicas e Jurídicas interessadas em prestar os serviços acima descritos 

para o Município de Ouro Branco/RN, poderão se credenciar para tal, apresentando os 

documentos abaixo relacionados, em original ou por cópia autenticada em tabelionato 

ou por servidor deste Município com o encargo de recebê-los. Os documentos obtidos 

via Internet deverão ser no original. 

 

1. Reconheço a Inexigibilidade de Licitação nº 008/2017, fundamentada no caput, do 

artigo 25, da Lei nº 8.666/93, em favor dos PSA - PROFISSIONAIS DE SAÚDE 

AUTÔNOMOS e em favor das OCS - ORGANIZAÇÕES CIVIS DE SAÚDE, à 

Secretaria Municipal de Saúde de Ouro Branco, para o ano de 2017. 

 

2. Por ser a saúde uma atividade fim do Estado (inerente, precípua), a regra geral 

é criação, por meio de lei, dos cargos efetivos ou empregos públicos de médicos, para 

posteriormente preenchê-los via concurso público, nos termos do art. 37, da CF. In 

verbis: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

I - a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de 

provas e títulos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em 

lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração;" 
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3. Não obstante, o Município de Ouro Branco/RN não consegue preencher as 

vagas por meio de concurso, posto que as condições de trabalho, e em especial, a 

remuneração, não atraem a classe médica. Sendo patente a inviabilidade do concurso 

público, logo, não possui outra alternativa a não ser contratar temporariamente por 

excepcional interesse público, consoante o art. 37, IX, da CF, e na forma da lei 

municipal, uma vez que a prestação de serviços de saúde é indispensável para 

população.  

 

"Art. 37 (...) 

 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 

determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público;" 

 

 

4. Salienta-se que existe mais um óbice, qual seja, o teto remuneratório máximo 

municipal – o subsídio dos Prefeitos (art. 37, inciso XI, da CF, abaixo transcrito). Em 

outras palavras, ninguém pode ganhar mais que o Prefeito no âmbito da Administração 

Pública Municipal.  

 

"Art. 37... 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 

funções e empregos públicos da administração direta, 

autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos 

demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra 

espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 

não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em 

espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do 

Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio 

mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o 

subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito 

do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores 

do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 

e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 

espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no 

âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 

membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 

Defensores Públicos;" 

 

5. Sendo assim, mais uma vez esbarra-se na questão remuneração, uma vez que 

neste Município a Prefeita Municipal não ganha o suficiente para atrair médicos, a 
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ponto de largarem suas atividades como autônomos e serem servidores públicos 

municipais.  

 

 6. Neste sentido e por ser uma atividade fim do Estado, ou seja, em tese, não 

passível de terceirização, a Constituição da República abriu uma exceção e autorizou a 

contratação de serviços de saúde, mas apenas de forma complementar ao serviço único 

de saúde, senão vejamos: 

 

"Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa 

privada. 

§ 1º. As instituições privadas poderão participar de forma 

complementar do sistema único de saúde, segundo 

diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 

convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as 

sem fins lucrativos." 

 

 7. O motivo da inexigibilidade é a inviabilidade de competição, posto haver a 

desnecessidade de realizar a licitação, consoante entendimento do Tribunal de Contas da 

União e por tratar-se de profissionais previamente credenciados pela Associação de 

Classe, referente a serviços médicos - hospitalares e laboratoriais prestados por 

Organizações Civis de Saúde (OCS) e Profissionais de Saúde Autônomos (PSA), de 

forma complementar ao Serviço Único de Saúde.  

 

 8. Todos os compêndios clássicos sobre o tema colocavam a ideia de que a 

inviabilidade de competição caracterizava-se quando só um futuro contratado ou só um 

objeto realizado por fornecedor exclusivo pudesse satisfazer o interesse da 

Administração. 

 

 8.1. Carlos Ari Sundfeld foi um dos primeiros mestres a estabelecer a teoria da 

inviabilidade de competição por contratação de “TODOS”. 

 

 8.2. Se a Administração convoca TODOS os profissionais de determinado setor, 

dispondo-se a contratar TODOS os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos 

estabelecidos, fixando ela própria o valor que se dispõe a pagar, os possíveis licitantes 

não competirão, no estrito sentido da palavra – inviabilizando a competição – uma vez 

que a todos foi assegurada a contratação. É a figura do credenciamento, que o Tribunal 

de Contas da União vem recomendando para a contratação de serviços médicos, 

conforme TC 016.171/94-2. 

 

 8.3. Exemplificando, para melhor compreensão: se o interesse é na contratação 

de médico oftalmologista, para prestar assistência aos servidores, a Administração lança 

um edital, convocando os profissionais formados em Medicina, com especialização em 

oftalmologia, que possuam consultório e atendam com hora marcada, fixando 

previamente os honorários adequados em tabela própria ou com preços compatíveis ao 

mercado municipal. 
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 9. Tendo em vista a única opção que resta é contratar por meio da Lei de 

Licitações, mesmo que não se atenda absolutamente o mandamento constitucional de 

que os serviços de saúde podem ser contratados apenas de forma complementar, uma 

vez que a contratação temporária esbarrará não só no problema da remuneração, mas 

também na ausência de situação excepcional que a justifique por longos períodos, e a 

população não pode ser prejudicada por falta de viabilidade legal na contratação de 

serviços de saúde pelo Poder Público. 

 10. Constatando a inviabilidade de competição, num provável certame licitatório 

ou até mesmo deixar de contratar através de Processo Seletivo possíveis profissionais de 

saúde que é de suma importância para este Município, se vê compelido a concluir pela 

Inexigibilidade de Licitação DIANTE DA HIPÓTESE DA CONTRATAÇÃO DE 

TODOS, neste sentido, leva-se a razão da escolha dos executantes por preencher os 

requisitos do “caput” do Artigo 25, da Lei nº. 8.666/93.  

 

 11. Ressalte-se, por fim, que por ser uma terceirização de uma atividade-fim do 

Município, referidas despesas deverão ser computadas como gastos de pessoal, em 

consonância com a Lei Complementar nº. 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal 

(art. 18, § 1º). 

 

 12. Pelo exposto, não existe outra hipótese jurídica que não a contratação através 

da Inexigibilidade de Licitação. Logo, a Administração Pública, não pode se apegar a 

formalismos exegético quanto a possibilidade de realizar um procedimento 

administrativo ou outro, mas o poder-dever de prover de modo suficiente e eficiente o 

tratamento de saúde. Nestes termos Administração se vê obrigada, no exercício do dever 

- poder a proceder a instauração da Inexigibilidade pelos motivos em comento, pois 

quando há a chamada “INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO PELA 

CONTRATAÇÃO DE TODOS”, não resta dúvida para a contratação através da 

Inexigibilidade. 

 

13. Diante do explanado, o Credenciamento trata-se de um instrumento célere 

para contratação de prestadores de serviço na área de saúde muito bem vindo, vez que o 

Poder Público, atualmente, não possui condições de prestar serviços médicos de modo 

exclusivo sob pena de maltratar ainda mais a população desprovida e usuária do Sistema 

Único de Saúde. Não somente isto, no intuito de prestar um serviço humano e de 

qualidade à população, o Gestor Público que deseja credenciar prestadores da área de 

saúde deve fixar critérios e exigências mínimas de estrutura física e de atendimento, 

entretanto, não tornando tais condições barreiras instransponíveis para novos 

participantes. 
 

14. Portanto, a Licitação é regra para a Administração Pública, quando adquiri 

serviços. No entanto, a lei apresenta exceções a essa regra. São os casos em que a 

licitação é legalmente inexigível, prevista no comando de licitações, Lei nº. 8.666/93. 

Logo, os motivos que são necessários para efetivação da Inexigibilidade de Licitação, 

no caso supra, foram aludidos nesse ato, quais sejam o caput do artigo 25, da Lei 

8.666/93, conforme dispositivo infra: 
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Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição... 

 

 15. Poderão participar do Credenciamento pessoas físicas e/ou jurídicas, que 

poderão a qualquer momento após a publicação deste edital, inscreverem-se e 

comprovarem estar habilitadas a prestar os serviços descritos, conforme requisitos 

exigidos neste instrumento de chamamento, praticando os preços mercadológicos.  

16 - Não poderão participar no Credenciamento os interessados que estejam 

cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 - Lei 

das Licitações.  

17 - Os interessados poderão inscrever-se diretamente no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Ouro Branco/RN, sediada na rua Manoel Correia, 219, centro, 

Ouro Branco/RN, de segunda a sexta-feira, horário normal de expediente, mediante 

Requerimento para credenciamento, conforme modelo (Anexo I), e apresentação 

posterior dos documentos exigidos neste chamamento.  

 

 

II – DOS DOCUMENTOS DAS PESSOAS JURÍDICAS. 

 

 Os documentos a serem apresentados pelas pessoas jurídicas são: 

 

1 – Contrato Social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no 

Cartório de Títulos e Documentos, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação 

dos serviços mencionados acima, ou registro comercial, no caso de empresa individual; 

2 – Comprovante de inscrição no CNPJ; 

3 – Certidão Negativa de Débito com o INSS; 

4 – Certidão Negativa de Débito com o FGTS; 

5 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

6 – Certidão Negativa Conjunta de Débitos Estaduais da sede da empresa; 

7 – Certidão de Regularidade de débito com a Secretaria da Receita Federal e com a 

Procuradoria da Fazenda Nacional (Conjunta); 

8 - Relação dos serviços que se propõe realizar; 

6 – Requerimento para credenciamento, conforme modelo - Anexo I  

 

III – DOS DOCUMENTOS DE PESSOAS FÍSICAS. 
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 Os documentos a serem apresentados pelas pessoas físicas são: 

 

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo - Anexo I  

b) Fotocópia da Carteira de Identidade (RG);  

c) Fotocópia do CPF/MF;  

d) Certificado de graduação em Medicina;  

e) Certificado de conclusão na especialização (SE HOUVER);  

f) Registro no Conselho Regional de Medicina (CRM);  

g) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Pública Federal;  

h) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Pública Estadual;  

i) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Pública Municipal 

 

OBS - Os documentos constantes nos itens “a” e “b” poderão ser apresentados por 

original, por fotocópia autenticada por Tabelião de Notas, por funcionário do 

Município, ou por publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

V – DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

 

1 – É vedado: 

1.1 – A prestação do serviço credenciado em qualquer dependência de propriedade ou 

utilizado pelo Município, salvo quando previamente autorizado; 

1.2 - O credenciamento de servidores do Município, nos termos do artigo 9 da lei 8.666; 

2 – O Município se reserva o direito de fiscalizar permanentemente a prestação dos 

serviços pelos credenciados, sendo-lhes facultado o descredenciamento, caracterizada a 

prestação considerada de má qualidade, mediante a verificação através de processo 

administrativo específico, com garantia da representação do contraditório e da produção 

da ampla defesa; 

3 – O credenciamento se caracteriza como relação contratual de prestação de serviços; 

4 – O usuário escolherá o profissional de sua confiança, dentro do quadro de 

profissionais credenciados, observado o teto de exames ou consultas por mês; 

5 – A autorização para a realização de consultas e exames será expedida pela Secretaria 

Municipal da Saúde; 

6 – Não poderá exercer atividade, por credenciamento, o servidor público de 

provimento efetivo ou em exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que 

estiver em exercício de mandato eletivo ou com registro oficial de candidatura para 

qualquer desses cargos; 

7 – O credenciamento que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anterior, 

terá suspensa a respectiva atividade, enquanto estiver impedido. 

8 – O CREDENCIADO não poderá cobrar do paciente, ou seu responsável, qualquer 

complementação aos valores pagos pelos serviços prestados. 

 

VI – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO. 
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A vigência do credenciamento será até o dia 31 de dezembro de 2017, a contar 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos anuais, por interesse da 

Administração, com a anuência da credenciada, até o limite de 48 (quarenta e oito) 

meses, nos termos do art. 57, inciso II da lei federal nº 8.666/93. 

 

 

VIII – DO PAGAMENTO. 

 

1 – O pagamento pelos serviços prestados será mensal, até o 5º dia útil mês subseqüente 

aos dos serviços prestados, pelo número de procedimentos realizados e encaminhados 

pelo Município, multiplicado pelo valor correspondente. 

2 – O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento fiscal 

idôneo e relatório com visto da Secretaria da Saúde do Município e nome do paciente. 

3 – Os valores serão reajustados somente após decorridos 12 meses do credenciamento 

de acordo entre às partes e mediante pesquisa mercadológica que comprove o resjuste. 

4 – Serão pagos por consulta e/ou exames os valores, conforme média regional 

praticado por outras Secretarias de Saúde, ou quando for o caso precedida de pesquisa 

mercadológica ; 

5 – Para efeito de pagamento, quando se tratar de Cooperativa de Trabalho, será retido o 

percentual de 15% (quinze por cento) incidente sobre o valor bruto, correspondente ao 

encargo previdenciário a ser suportado pelo Município: 

 

IX – DO PESSOAL DO CREDENCIAMENTO 

 

1 – A responsabilidade exclusiva e integral por qualquer direito de qualquer ordem do 

pessoal prestador dos serviços credenciados, para execução de todos os procedimentos, 

inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, ou mesmo fiscais e comerciais 

resultante de vínculo de toda a espécie, é do credenciado, em nenhuma hipótese, 

poderão ser transferidos para a entidade pública credenciante ou mesmo para o 

Ministério da Saúde. 

 

X - DO TERMO DE FORMALIZAÇÃO 

 

A formalização do credenciamento se dará através de Termo específico, 

constando no mesmo as cláusulas e as condições constante neste Edital. 

 

XI – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Todos os CONTRATADOS deverão realizar os serviços na sede do Município 

de Ouro Branco/RN, em unidades de saúde designadas e previamente acordado com a 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

XII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas com a execução do presente edital correrão à conta da dotação 

orçamentária abaixo: 
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39.90.39 – Outros Serviços Terc. P. Jurídica – PJ 

39.90.36 – Outros Serviços Terc. P. Física - PF 

FONTE: 

100, 101, 121 e 181 

PROJETOS ATIVIDADES: 

2.046 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde – FNS 

2.049 – Manutenção Bloco Atenção Básica – SB 

2.050 – Manutenção Bloco Atenção Básica – PACS 

2.051 – Manutenção do Núcleo de Apoio a Saúde da Família – NASF 

2.052 – Manutenção do centro de apoio psicossocial – CAPS 

2.053 – Manutenção Bloco Assist. Amb. e Hospit. – MAC 

2.023 - Funcionamento do Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC/AIH 

 

 

XIII - DAS INFORMAÇÕES 

 

Os interessados deverão entrar em contato pelo telefone (0xx84) 3477-0053, na 

sessão de licitação, para receber as informações e todas as condições necessárias para a 

realização do credenciamento. 

 

Ouro Branco/RN, 04 de abril de 2017. 

 

Wellington Batista dos Santos 

Presidente CPL 
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ANEXO I  

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO  

INEXIGIBILIDADE Nº xxx/2017  

 AO SETOR DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO 

BRANCO/RN 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE 

PESSOAS (FÍSICAS E/OU JURÍDICAS) DA ÁREA DA SAÚDE PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICO ............................. (serviços em que 

pretende fazer o credenciamento).  

Razão Social ou nome do médico:  

CNPJ (pessoa jurídica):  

RG (representante legal se for o caso):  

CPF (representante legal se for o caso):  

Endereço Complemento:  

Cidade: Estado: CEP:  

E-mail: Telefone(s): Fax:  

Profissional Responsável (no caso de pessoa jurídica):  

RG:  

CPF:  

Local e data  

Nome legível do Requerente:  

___________________________  

Assinatura do Requerente 
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ANEXO II  

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO  

CONTRATO N° XX/200...  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 

ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O 

MUNICÍPIO DE OURO BRANCO, 

ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE OURO BRANCO/RN, E 

DE OUTRO LADO, O (A) 

......................................................................

...................................................., 

VISANDO A EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS 

EM CONSULTAS E 

PROCEDIMENTOS.  

O MUNICÍPIO DE OURO BRANCO/RN, sediada à Rua Manoel Correia, 219, Centro, 

Ouro Branco/RN, neste ato representado pela PREFEITA MUNICIPAL, a Sra. Maria 

de Fátima Araújo da Silva, brasileira, inscrita no CPF sob nº 026.698.684-60, que este 

subscreve, daqui para frente denominado simplesmente CONTRATANTE, e a (o) 

............................(nome da empresa ou médico) , com sede na cidade de ................., 

Estado de .................., na Rua........................., nº ..... Bairro .............., inscrita no CNPJ 

(em caso de pessoa jurídica) sob o nº ....................., neste ato representada pelo senhor 

.............................., portador do CPF nº ..............., que também subscreve, doravante 

denominada de CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o que segue:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O presente contrato tem por objeto a execução, pelo CONTRATADO, de serviço 

técnico profissional especializado em .............................................................. aos 

Munícipes que deles necessitem e dentro dos limites fixados pelo MUNICÍPIO.  

Parágrafo Único - O serviço do CONTRATADO está referido a uma base populacional 

conforme cronograma da Secretaria Municipal de Saúde/FMS, e será ofertado com base 

nas indicações técnicas do planejamento da saúde mediante compatibilização das 

necessidades da demanda e a disponibilidade de recursos financeiros.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

O serviço técnico profissional referido na Cláusula Primeira, será executado pelo (a) 

profissional .................................................................................... inscrito (a) no CPF 

sob n° ..............................................., com registro no conselho respectivo sob o n ° 
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........................................ a desempenhar suas atividades na 

.......................................................(conforme o caso).  

CLÁUSULA TERCEIRA - NORMAS GERAIS E VINCULAÇÃO DO 

CONTRATO  

Parágrafo Primeiro - O CONTRATADO não poderá cobrar dos pacientes, seus 

acompanhantes, seus responsáveis ou seus prepostos, qualquer valor ou 

complementação do valor pago pelo serviço técnico profissional prestado nos termos 

deste contrato.  

Parágrafo Segundo - O CONTRATADO é responsável por qualquer cobrança indevida 

feita ao paciente ou seu representante, por pessoa sua empregada ou por seu preposto, 

pela execução neste serviço técnico profissional objeto deste contrato.  

Parágrafo Terceiro - Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da 

normatividade suplementar exercida pelo Fundo Municipal de Saúde de Ouro Branco 

sobre a execução do objeto deste contrato, os contraentes reconhecem a prerrogativa de 

controle.  

O presente contrato está vinculado ao Processo Licitatório, Modalidade 

Inexigibilidade de Licitação nº XXX/2017.  

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

Para o cumprimento do objeto deste contrato o CONTRATADO se obriga a oferecer ao 

paciente todo o recurso técnico profissional necessário ao seu atendimento.  

Parágrafo Único - O CONTRATADO se obriga, ainda, a:  

I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;  

II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 

experimentação;  

III - Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 

mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;  

IV - Justificar ao paciente, ou ao seu responsável, por escrito, as razões técnicas 

alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto no contrato;  

CLAUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATADO  

O CONTRATADO é responsável pela indenização de danos causados aos pacientes e a 

terceiros a eles vinculados, a Secretaria Municipal de Saúde, decorrentes de ato ou 

omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, praticadas por ele, seus 
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empregados ou seus prepostos, ficando-lhe assegurado o total acesso a todas as formas 

de defesa.  

Parágrafo Primeiro - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato 

pelos órgãos competentes, não inclui nem reduz a responsabilidade do 

CONTRATADO, nos termos da legislação referente a licitações e contratos 

administrativos.  

Parágrafo Segundo - A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos 

de danos causados por efeitos relativos a prestação de serviços nos estritos termos do 

art. 14 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

e Lei federal 8.666/93, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos).  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO  

A Prefeitura Municipal de Ouro Branco, através do Fundo Municipal de Saúde de Ouro 

Branco pagará ao CONTRATADO, pelo serviço efetivamente prestado, a importância 

de R$....(.......) (deverá informar quais os serviços e o respectivo valor), por consulta, 

mediante ao relatório de consultas médicas e procedimentos realizados por ele durante o 

mês, de acordo com o valor fixado com base da pesquisa de preço, em vigor na data da 

assinatura deste contrato.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As despesas dos serviços realizados por força deste contrato, correrão à conta de 

dotação consignada no orçamento da Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal 

de Saúde:  

Unidade: Fundo Municipal de Saúde  

ELEMENTO DE DESPESAS 

 

39.90.39 – Outros Serviços Terc. P. Jurídica – PJ 

39.90.36 – Outros Serviços Terc. P. Física - PF 

FONTE: 

100, 101, 121 e 181 

PROJETOS ATIVIDADES: 

2.046 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde – FNS 

2.049 – Manutenção Bloco Atenção Básica – SB 

2.050 – Manutenção Bloco Atenção Básica – PACS 

2.051 – Manutenção do Núcleo de Apoio a Saúde da Família – NASF 

2.052 – Manutenção do centro de apoio psicossocial – CAPS 

2.053 – Manutenção Bloco Assist. Amb. e Hospit. – MAC 

2.023 - Funcionamento do Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC/AIH 
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Parágrafo Único - Nos exercícios futuros, as despesas correrão a conta das dotações 

próprias que forem aprovadas para os mesmos.  

CLÁUSULA OITAVA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

O preço estipulado neste contrato será pago da seguinte forma, sob pena de atualização 

monetária:  

I - O CONTRATADO encaminhará as folhas (Ficha de Atendimento Médico) 

juntamente com a requisição ou relatório de consultas emitido pela Secretaria Municipal 

de Saúde, ao setor de faturamento da Prefeitura Municipal de Ouro Branco/RN e 

apresentará mensalmente até o ultimo dia útil do mês da prestação do serviço, as faturas 

e os documentos referentes ao serviço efetivamente prestado.  

II - O pagamento será feito mediante a apresentação da Nota Fiscal, onde será 

informado ao Contratado o valor correspondente ao faturamento do mês ao contratado.  

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DO PREÇO  

Os valores estipulados na Cláusula Sexta não serão reajustados por um ano.  

Parágrafo Único - Os reajustes independerão de termo aditivo, sendo, necessário anotar 

no processo administrativo da SECRETARIA/FMS a origem e autorização do reajuste, 

bem como os respectivos cálculos.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, AUDITORIA, 

VISTORIA E FISCALIZAÇÃO.  

A execução do presente contrato será inicialmente avaliada pela Secretaria Municipal de 

Saúde de Ouro Branco, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os 

quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, 

e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.  

Parágrafo Primeiro - Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá em 

casos específicos, ser realizada auditoria especializada.  

Parágrafo Segundo - Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da 

capacidade operativa do CONTRATADO poderá ensejar a não prorrogação deste 

contrato ou a revisão das condições ora estipuladas.  

Parágrafo Terceiro - A fiscalização exercida pela SECRETARIA/FMS sobre os serviços 

ora contratados não eximirá o CONTRATADO da sua plena responsabilidade perante a 

SECRETARIA/FMS ou para com os pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo 

na execução do contrato.  
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Parágrafo Quarto - O CONTRATADO facilitará a SECRETARIA/FMS o 

acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da SECRETARIA/FMS, 

designados para tal fim.  

Parágrafo Quinto - Em qualquer hipótese é assegurado ao CONTRATADO amplo 

direito de defesa.  

Parágrafo Sexto - O CONTRATADO se compromete em atender todas as consultas e 

procedimentos, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Ouro 

Branco/RN.  

O contratado se compromete ainda, a repor as consultas não atendidas por qualquer 

motivo, informando através de comunicado formal e por escrito a forma que fará a 

reposição das consultas para não restarem prejudicados os pacientes previamente 

agendados.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES  

Fica o CONTRATADO sujeito a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do 

contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste contrato sem prejuízo das 

demais penalidades previstas na legislação referente a licitações e contratos 

administrativos, assegurado o direito a defesa.  

Parágrafo Primeiro - O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pela 

SECRETARIA/FMS ao CONTRATADO.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO  

Constituem motivos para rescisão do presente contrato, o não cumprimento de 

quaisquer de suas cláusulas e condições bem como os motivos previstos na legislação 

referente a licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas previstas na 

Cláusula Décima Primeira.  

Parágrafo Primeiro - O CONTRATADO reconhece desde já os direitos da 

SECRETARIA/FMS em caso de rescisão administrativa prevista na legislação referente 

a licitações e contratos administrativos.  

Parágrafo Segundo - Em caso de rescisão do contrato, se a interrupção das atividades 

em andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de trinta (30) 

dias para ocorrer a rescisão. Se neste prazo o CONTRATADO negligenciar a prestação 

dos serviços ora contratados a multa cabível poderá ser duplicada.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DURAÇÃO  
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O prazo do presente contrato é de 12 (doze) meses a contar desta data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por igual período nos termos do Art. 57, Inciso II da Lei Nº 

8.666/93.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES  

Qualquer das alterações do presente contrato será objeto de termo aditivo, na forma da 

legislação referente a licitações e contratos administrativos, excetuando-se o disposto na 

Cláusula Nona.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO  

O presente contrato será publicado, por extrato, no Mural Oficial do Município e no 

Diário Oficial dos Municípios (FEMURN), até o 5º (quinto) dia útil subsequente ao da 

sua assinatura.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

As partes alegam o Foro da Comarca de Jardim de Seridó/RN, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do 

presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho 

Municipal de Saúde.  

E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em duas (2) 

vias de igual teor e forma para um único efeito, na presença de duas (2) testemunhas.  

  Ouro Branco/RN,......de ......................de 2017 

--------------------------------------- -------------------------  

MARIA DE FÁTIMA ARAÚJO DA SILVA 

Prefeita Municipal  
NOME DA EMPRESA CONTRATADA 

Testemunhas:  

------------------------------ -------------------------   

(Nome, assinatura e nº do CPF) (Nome, assinatura e nº do CPF)  
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ANEXO III 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR UNITÁRIO 

01 Serviços médicos especializados em UROLOGIA R$ 300,00 

02 SERVIÇOS DE PLANTOES MEDICOS DE 24 

HORAS (Equipe 02) 

R$ 2.000,00 

 SERVIÇOS DE PLANTOES MEDICOS DE 24 

HORAS (Equipe 03) 

R$ 2.000,00 

 SERVIÇOS DE PLANTOES MEDICOS DE 24 

HORAS (Equipe 04) 

R$ 2.000,00 

 

 


